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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO
EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. COMPROVAÇÃO DA MORA MEDIANTE
NOTIFICAÇÃO ENVIADA AO ENDEREÇO CONTRATUAL COM AR “NÃO
PROCURADO”. APLICABILIDADE DO TEMA N. 1.132 DO STJ. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça que deu
provimento à apelação para extinguir o processo sem resolução do mérito por
ausência de constituição válida em mora, determinou a devolução do bem ou
conversão em perdas e danos e inverteu os ônus sucumbenciais.

2. A controvérsia versa sobre ação de busca e apreensão fundada em alienação
fiduciária, com discussão sobre a validade da notificação extrajudicial devolvida
com a anotação “não procurado”. O valor da causa foi fixado em R$ 8.397,00.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido, confirmou a
liminar, consolidou a posse do bem em favor da autora e condenou o réu ao
pagamento de custas e honorários fixados em 10% sobre o valor da causa.

4. A Corte de origem deu provimento à apelação para extinguir o processo sem
resolução do mérito por ausência de comprovação válida da mora e determinou a
devolução do bem ao apelante ou a conversão em perdas e danos, com inversão
dos ônus sucumbenciais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se, à luz do º, § 2º, e do º do art. 2  art. 3
Decreto-  é suficiente o envio de notificação extrajudicial aoLei n. 911/1969,
endereço indicado no contrato para comprovação da mora; (ii) saber se se aplica ao
caso a tese firmada no Tema n. 1.132 do STJ, em observância aos arts. 927, III e
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V, e 1.039 do CPC; (iii) saber se a mora é , conforme os arts. 394 e 396 do ex re
CC; (iv) saber se a boa-fé objetiva do  do CC exige a ciência inequívoca do art. 422
devedor; e (v) saber se os arts. 6º e 139, IX, do CPC impõem adoção de outras
medidas para entrega da notificação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se o Tema n. 1.132 do STJ: em ação de busca e apreensão fundada em
alienação fiduciária, basta o envio de notificação extrajudicial ao endereço
indicado no contrato, dispensando-se a prova do recebimento, inclusive quando o
AR retorna com “não procurado”.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial provido.

: “1. Em ação de busca e apreensão em alienação fiduciária, éTese de julgamento
suficiente o envio de notificação extrajudicial ao endereço contratual para
comprovar a mora, sendo desnecessária a prova do recebimento, inclusive quando
o AR retorna com ‘não procurado’ (aplicação do Tema n. 1.132 do STJ).”

 Decreto-  arts. 2 § 2º, 3; CC, arts.Dispositivos relevantes citados: Lei n. 911/1969,
394, 396, 422; CPC, arts. 926, 927 III, V, 1.039, 6º, 139, IX, 85, § 11, § 2º.

 STJ,  relator MinistroJurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.951.662/RS,
Gilmar Mendes, Quarta Turma, julgado em  STJ, 9/8/2023;  REsp n. 2.205.481/MA,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 16/10/2025;
AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.730.329/MA,
Quarta Turma, julgado em 7/4/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .08 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator

Documento eletrônico VDA55715704 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 08/04/2026 18:50:50
Publicação no DJEN/CNJ de 14/04/2026. Código de Controle do Documento: c4404345-ed17-4c5d-97e3-1373e7b2d5b5



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.246.676 / MT
Número Registro: 2025/046353-62 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000449220258110050

Sessão Virtual de 24/02/2026 a 02/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
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AUTUAÇÃO
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TERMO

Retirado de pauta em razão de destaque do Sr. Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG).

 

Brasília, 02 de março de 2026
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RECURSO ESPECIAL Nº 2246676 - MT(2025/0463536-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : A DE C N H L
ADVOGADOS : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - MT014176A

MARIA LUCÍLIA GOMES - MT005835A
RECORRIDO : J C DE O
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO
EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. COMPROVAÇÃO DA MORA MEDIANTE
NOTIFICAÇÃO ENVIADA AO ENDEREÇO CONTRATUAL COM AR “NÃO
PROCURADO”. APLICABILIDADE DO TEMA N. 1.132 DO STJ. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça que deu
provimento à apelação para extinguir o processo sem resolução do mérito por
ausência de constituição válida em mora, determinou a devolução do bem ou
conversão em perdas e danos e inverteu os ônus sucumbenciais.

2. A controvérsia versa sobre ação de busca e apreensão fundada em alienação
fiduciária, com discussão sobre a validade da notificação extrajudicial devolvida
com a anotação “não procurado”. O valor da causa foi fixado em R$ 8.397,00.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido, confirmou a
liminar, consolidou a posse do bem em favor da autora e condenou o réu ao
pagamento de custas e honorários fixados em 10% sobre o valor da causa.

4. A Corte de origem deu provimento à apelação para extinguir o processo sem
resolução do mérito por ausência de comprovação válida da mora e determinou a
devolução do bem ao apelante ou a conversão em perdas e danos, com inversão
dos ônus sucumbenciais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se, à luz do º, § 2º, e do º do art. 2  art. 3
Decreto-  é suficiente o envio de notificação extrajudicial aoLei n. 911/1969,
endereço indicado no contrato para comprovação da mora; (ii) saber se se aplica ao
caso a tese firmada no Tema n. 1.132 do STJ, em observância aos arts. 927, III e
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V, e 1.039 do CPC; (iii) saber se a mora é , conforme os arts. 394 e 396 do ex re
CC; (iv) saber se a boa-fé objetiva do  do CC exige a ciência inequívoca do art. 422
devedor; e (v) saber se os arts. 6º e 139, IX, do CPC impõem adoção de outras
medidas para entrega da notificação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se o Tema n. 1.132 do STJ: em ação de busca e apreensão fundada em
alienação fiduciária, basta o envio de notificação extrajudicial ao endereço
indicado no contrato, dispensando-se a prova do recebimento, inclusive quando o
AR retorna com “não procurado”.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial provido.

: “1. Em ação de busca e apreensão em alienação fiduciária, éTese de julgamento
suficiente o envio de notificação extrajudicial ao endereço contratual para
comprovar a mora, sendo desnecessária a prova do recebimento, inclusive quando
o AR retorna com ‘não procurado’ (aplicação do Tema n. 1.132 do STJ).”

 Decreto-  arts. 2 § 2º, 3; CC, arts.Dispositivos relevantes citados: Lei n. 911/1969,
394, 396, 422; CPC, arts. 926, 927 III, V, 1.039, 6º, 139, IX, 85, § 11, § 2º.

 STJ,  relator MinistroJurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.951.662/RS,
Gilmar Mendes, Quarta Turma, julgado em  STJ, 9/8/2023;  REsp n. 2.205.481/MA,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 16/10/2025;
AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.730.329/MA,
Quarta Turma, julgado em 7/4/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por A. DE C. N. H. L. com

fundamento no  III,  e , da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105, a c

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso em apelação cível nos autos de ação

de busca e apreensão.

O julgado foi assim ementado (fls. 170-171):

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
AR COM ANOTAÇÃO “NÃO PROCURADO”. AUSÊNCIA DE
CONSTITUIÇÃO EM MORA. INOBSERVÂNCIA DO DEVIDO
PROCESSO LEGAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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Apelação cível interposta contra sentença que julgou procedente
ação de busca e apreensão ajuizada pela A. de C. N. H. L., consolidando
a posse do bem em favor da credora e condenando o réu ao pagamento
de custas e honorários.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em verificar se a notificação

extrajudicial devolvida com a informação “não procurado” é suficiente
para caracterizar a constituição em mora do devedor nos termos do
Decreto-Lei nº 911/1969.

III. RAZÕES DE DECIDIR
A constituição válida em mora é requisito indispensável para o

ajuizamento de ação de busca e apreensão com fundamento no Decreto-
 conforme a Súmula 72 do STJ.Lei nº 911/1969,

A notificação devolvida com o registro “não procurado” não
comprova a ciência do devedor, sendo insuficiente para caracterizar a
mora, sobretudo quando não demonstrada tentativa efetiva de entrega
ou esgotamento de meios alternativos.

A ausência de comprovação da mora inviabiliza o regular
prosseguimento da ação, impondo sua extinção sem resolução do
mérito, nos termos do  IV, do CPC. art. 485,

O Tema 1.132 do STJ não se aplica quando a correspondência
sequer é entregue ou tentada, pois não assegura a ciência mínima
exigida para valida constituição em mora.

Concedido o benefício da justiça gratuita ao apelante, por estar
comprovada a hipossuficiência econômica nos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso provido.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fls.

218-219):

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
NOTIFICAÇÃO DEVOLVIDA COM ANOTAÇÃO “NÃO
PROCURADO”. TEMA 1.132 DO STJ. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que deu

provimento à apelação do réu, reconhecendo a ausência de constituição
válida em mora diante da devolução da notificação extrajudicial com a
anotação “não , e determinando a extinção do processo sem resolução
deprocurado” mérito, com inversão dos ônus sucumbenciais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. (i) Alegação de omissão quanto à aplicação do Tema 1.132 do

STJ e dos arts. 394, 397 e §2º do º do Decreto-  (ii) art. 2 Lei nº 911/69;
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Suposta contradição sobre a validade da notificação devolvida; (iii)
Omissão quanto ao princípio da primazia do mérito e normas
fundamentais do CPC; (iv) Contestação sobre os honorários fixados.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão embargado analisou detidamente a ausência de

constituição válida em mora, destacando que a devolução da notificação
com “não , sem tentativa de entrega comprovada, inviabiliza
oprocurado” ajuizamento da ação.

4. Foi feito o em relação ao Tema 1.132 do STJ, por não
sedistinguishing tratar de correspondência regularmente enviada ao
endereço contratual com comprovação de tentativa de entrega.

5. A análise dos dispositivos legais apontados foi realizada à luz
das provas dos autos e do entendimento consolidado no STJ, não se
verificando omissões ou contradições.

6. A inversão da sucumbência decorreu logicamente do
provimento da apelação, sem majoração dos honorários inicialmente
fixados.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Embargos de declaração rejeitados.

 
 

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 2º, § 2º, e 3º do Decreto-  porque sustenta que basta oLei n. 911/1969,

envio de notificação extrajudicial ao endereço indicado no contrato para

comprovar a mora, dispensada a prova de recebimento, à luz do Tema n. 1.132 do

STJ;

b) 927, III, V, e 1.039 do CPC, porque afirma que o Tribunal a quo

deixou de observar precedente qualificado e julgamentos repetitivos, impondo a

aplicação da tese firmada no Tema n. 1.132 do STJ;

c) 394 e 397 CC, porque defende que o inadimplemento no termo

configura mora , sendo indevida a extinção do processo por ausência de ex re

constituição em mora;

d) 422 CC, porque argumenta que o devedor deve guardar boa-fé

objetiva, manter endereço idôneo e diligenciar para retirar a correspondência

quando a entrega domiciliar não ocorrer;
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e) 6º e 139, IX, CPC, porque alega violação ao princípio da cooperação e

à primazia da resolução de mérito, pois o juízo deveria determinar o suprimento de

pressupostos e o saneamento do vício;

f) 85 § 2º, § 8º, CPC, porque assevera que os honorários foram fixados

em patamar desproporcional e sem observar os critérios legais.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento do Superior

Tribunal de Justiça ao não aplicar a tese do Tema n. 1132 do STJ.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a constituição em

mora pelo envio da notificação ao endereço contratual, determine-se o regular

prosseguimento da ação de busca e apreensão e se reforme a distribuição dos ônus

sucumbenciais nos termos pleiteados; requer ainda o provimento do recurso para

que se anule o acórdão recorrido.

Contrarrazões às fls. 259-269.

O recurso especial foi admitido, com destaque para a incidência do

Tema n. 1.132 do STJ e o aparente desacordo do acórdão recorrido com a tese

firmada, nos termos do  V, do CPC (fls. 270-271). art. 1.030,

É o relatório.

VOTO

 
 

I - Contextualização 

A controvérsia diz respeito à ação de busca e apreensão em que a parte

autora pleiteou a concessão de liminar para apreensão do veículo objeto de

alienação fiduciária, a citação do réu para pagar a integralidade da dívida no prazo

de 5 dias, a consolidação da posse e propriedade em seu favor e a condenação do

vencido em custas e honorários, cujo valor da causa é de R$ 8.397,00.
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Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido,

confirmou a liminar e consolidou a posse do bem em favor da autora, condenando

o réu ao pagamento de custas e honorários fixados em 10% sobre o valor da causa.

A Corte estadual reformou integralmente a sentença, deu provimento à

apelação para extinguir o processo sem resolução do mérito por ausência de

comprovação válida da constituição em mora, determinou a devolução do bem ao

apelante ou, se já vendido, a conversão em perdas e danos, e inverteu os ônus

sucumbenciais com fixação de honorários em 10% sobre o proveito econômico; os

embargos de declaração foram rejeitados.

II - Violação dos arts. 2º, § 2º, e 3º do Decreto-  927, III,Lei 911/1969;

V, 1.039 do CPC; 422 do CC; 6º e 139, IX, do CPC

Para os contratos garantidos por alienação fiduciária, embasados pelo

Decreto-  o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento deLei n. 911/1969,

que a mora se configura automaticamente, quando vencido o prazo para o

pagamento – mora  –, isto é, decorre do não pagamento dentro do prazo. Ou ex re

seja, o devedor estará em mora quando deixar de efetuar o pagamento no tempo,

lugar e forma contratados (arts. 394 e 396 do Código Civil).

Portanto, incumbe ao credor comprovar tão somente o envio da carta

registrada com aviso de recebimento ao endereço indicado no contrato, não

sendo  necessária a demonstração do efetivo recebimento, quer seja pelo próprio

destinatário, quer seja por terceiros. Registre-se que a Segunda Seção do STJ, em

julgamento de recurso repetitivo (Tema n. 1.132), fixou entendimento no sentido

de que, para a comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação

fiduciária, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço

indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer

seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros.

Veja-se:
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RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

AFETAÇÃO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. TEMA N.
1.132. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA COM
GARANTIA. COMPROVAÇÃO DA MORA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
COM AVISO DE RECEBIMENTO. PROVA DE REMESSA AO ENDEREÇO
CONSTANTE DO CONTRATO. COMPROVANTE DE ENTREGA. EFETIVO
RECEBIMENTO. DESNECESSIDADE.

1. Para fins do  e seguintes do CPC, fixa-se a seguinte tese: Em ação art. 1.036
de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com alienação fiduciária (art.
2º, § 2º, do Decreto- , para a comprovação da mora, é suficiente oLei n. 911/1969)
envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento
contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo próprio
destinatário, quer por terceiros.

2. Caso concreto: Evidenciado, no caso concreto, que a notificação
extrajudicial foi enviada ao devedor no endereço constante do contrato, é caso de
provimento do apelo para determinar a devolução dos autos à origem a fim de que
se processe a ação de busca e apreensão. 3. Recurso especial provido. (

 de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em  DJeREsp n. 1.951.662/RS,  9/8/2023,
de ) 20/10/2023.

 
Essa conclusão aplica-se a situações diversas, por exemplo, quando a

notificação enviada ao endereço do devedor retorna com aviso de "ausente", de

"mudou-se", de "insuficiência do endereço do devedor" ou de "extravio do aviso

de recebimento", reconhecendo-se que cumpre ao credor comprovar tão somente

o  envio da notificação com aviso de recebimento ao endereço do devedor indicado

no contrato, sendo irrelevante a prova do recebimento (  eREsp n. 1.951.662/RS

 submetidos ao rito dos repetitivos).REsp n. 1.951.888/RS,

No caso, o Tribunal local reformou a sentença, e extinguiu o processo

sem resolução do mérito por ausência de comprovação válida da constituição em

mora, determinou a devolução do bem ao apelante. Confira-se (fls. 156-160,

destaquei):

Nos termos do º, § 2º, do Decreto-  a comprovação da mora art. 2 Lei 911/1969,
deve ser feita por carta registrada expedida por Cartório de Títulos e Documentos ou
pelo protesto do título. Já o º do mesmo diploma prevê que a busca e apreensão art. 3
somente poderá ser concedida se a mora estiver devidamente caracterizada.

[...]
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Com isso, nota-se a especial atenção dada pelo legislador à necessidade de
ciência do devedor para a válida constituição em mora, medida absolutamente
indispensável dentro do contexto jurídico em questão. Isso porque, no espectro dos
princípios ideológicos da alienação fiduciária, embora a legislação favoreça
significativamente a instituição financeira – com vistas a garantir a credibilidade e
efetividade do sistema financeiro e a segurança do crédito, que são colunas
estruturais do modelo capitalista – permitindo-lhe a imediata e liminar apreensão do
bem sem qualquer possibilidade de prévia contestação, torna-se necessário, em
contrapartida, estabelecer mecanismos mínimos de proteção ao devedor.

Portanto, para a salvaguarda elementar dos direitos da parte apontada como
devedora, é imperativo que a notificação seja realizada em estrita conformidade com
as exigências estabelecidas pelo Decreto Lei 911/69.

Dessa maneira, para preservar sua legitimidade constitucional como
instrumento de proteção ao sistema financeiro, é imperativo que a concessão da
busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente seja condicionada à
demonstração cabal e inequívoca dos pressupostos legais autorizadores da medida,
assegurando ao devedor supostamente inadimplente o devido processo legal antes
da privação da posse direta do bem.

No presente caso, apesar de destinada ao endereço declarado no contrato,
a notificação extrajudicial foi devolvida ao remetente com anotação de “não
procurado”, sem que houvesse sequer a tentativa de envio.

Desse modo, revela-se questionável, senão repreensível, a concessão da busca
e apreensão em caráter liminar quando a notificação extrajudicial sequer chegou ao
conhecimento do devedor. Tal situação configura evidente prejuízo, pois impede
que o devedor tome ciência da sua constituição em mora e, consequentemente,
inviabiliza a possibilidade de regularização do débito dentro do prazo concedido.

Assim, admitir a apreensão do bem sem a devida comprovação da ciência
do devedor viola princípios fundamentais do contraditório e da ampla defesa,
além de esvaziar o próprio propósito da notificação prevista no Decreto-
Lei nº 911/69.

[...]
Ainda, quanto aos julgados que atribuem ao devedor o dever de se informar

sobre eventuais correspondências, é de se indagar se, em uma sociedade
hiperconectada e acelerada, na qual os indivíduos são pressionados pela lógica do
desempenho, é plausível esperar que, diante da sobrecarga informacional e das
múltiplas obrigações diárias, o cidadão médio interrompa sua rotina ocupada para se
deslocar até uma agência de correios e verificar se há correspondências – algo que,
na atualidade, ocorre predominantemente por meios digitais –, sem sequer estar
aguardando por ela.

Inclusive, mesmo nos casos de moradores da zona rural, o STJ entende que o
retorno do AR com a anotação “não procurado” não pode ser considerado válido
para permitir a presunção de que foram esgotadas as tentativas de localização do
devedor, devendo ser adotados outros meios para a entrega da notificação.

[...]
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Assim, apesar da notificação constar endereçada ao endereço previsto no
contrato, não houve sequer o envio dela para que pudesse haver a constituição
em mora, circunstância que se distingue do Tema 1.132 do STJ e compromete a
própria finalidade da notificação como instrumento de ciência inequívoca do
inadimplemento.

Por esse motivo, não se tem, no presente caso, o preenchimento dos
pressupostos necessários para o regular processamento da ação de busca e
apreensão.

[...]
Tendo em vista que a ação de busca e apreensão ajuizada carece do requisito

necessário para seu prosseguimento, isto é, a válida constituição em mora do
devedor, imperativa a reforma da sentença para declarar a extinção do feito, nos
termos do  IV, do CPC. art. 485,
 
Observa-se que o Tribunal  afirmou que não houve a constituição a quo

em mora da devedora, por falta de comprovação nos autos de que a notificação

fora efetivamente entregue no endereço indicado no contrato, uma vez que

devolvida por motivo "não procurado".

Esse entendimento diverge da jurisprudência do STJ, visto que o

Tribunal de origem não considerou válida a notificação enviada ao endereço

constante do contrato, apta a configurar a mora mesmo sem a comprovação de

recebimento pelo devedor ou por terceiro.

Nesse sentido:

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E

APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. COMPROVAÇÃO DA MORA.
RETORNO DA NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. "NÃO PROCURADO".

 APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.TEMA 1132/STJ.
I. Hipótese em exame  1. Recurso especial interposto por credor fiduciário

contra o acórdão estadual que afastou a aplicação do Tema 1132/STJ.
2. Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 29/7/2024

27/3/2025.
II. Questão em discussão
3. O propósito recursal consiste em decidir se o  é aplicável Tema 1132/STJ

quando a notificação extrajudicial, encaminhada ao devedor fiduciante, retorna com
a indicação de "não procurado".

III. Razões de decidir
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4. No  a Segunda Seção desta Corte firmou a seguinte tese Tema 1132/STJ,
jurídica: "Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com
alienação fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto- , para a comprovaçãoLei n. 911/1969)
da mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço
indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer
seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros".

5. À luz (i) da interpretação abrangente que se extrai do acórdão vencedor do
 objeto de amplo debate nesta Corte; (ii) da ausência de elementosTema 1132/STJ,

que indiquem distinção significativa entre as premissas fáticas do repetitivo e do
recurso sob julgamento; e (iii) da exigência de uniformidade, integridade, coerência
e estabilidade da jurisprudência (art. 926 do CPC), concluise que o Tema 1132/STJ
deve ser aplicado quando a notificação extrajudicial retorna com "não procurado",
pois a correspondência foi efetivamente enviada ao endereço do devedor fiduciante
previsto no contrato, embora não tenha sido retirada pelo destinatário na repartição
dos Correios. 

IV. Dispositivo
6. Recurso especial conhecido e provido a fim de determinar o retorno dos

autos ao Juízo de primeiro grau para nova apreciação da petição inicial e do pedido
liminar de busca e apreensão, à luz da jurisprudência desta Corte.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.205.481/MA,
julgado em  DJEN de  destaquei.) 16/10/2025,  23/10/2025,
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO
RECONSIDERADA. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em

recurso especial pela aplicação da Súmula. 182 do STJ.
2. Decisão foi reconsiderada já que houve a devida impugnação do

fundamento da decisão recorrida. 
3. Recurso especial interposto por instituição financeira em agravo de

instrumento nos autos de ação de busca e apreensão em contrato de financiamento
de veículo com garantia de alienação fiduciária.

4. O acórdão recorrido considerou inválida a notificação extrajudicial enviada
ao devedor, uma vez que a correspondência retornou com a informação de "não
procurado", não sendo entregue no endereço fornecido no contrato.

II. Questão em discussão
5. A questão em discussão consiste em saber se a notificação extrajudicial

enviada ao endereço constante do contrato, mas não recebida pelo devedor, é
suficiente para comprovar a constituição em mora nos contratos garantidos por
alienação fiduciária.

III. Razões de decidir
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6. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, para a
comprovação da mora em contratos garantidos por alienação fiduciária, é suficiente
o envio de notificação extrajudicial ao endereço indicado no contrato, dispensando-
se a prova do recebimento.

7. A decisão do Tribunal de origem divergiu da jurisprudência do STJ ao não
considerar válida a notificação enviada ao endereço constante do contrato, apta a
configurar a mora mesmo sem a comprovação de recebimento pelo devedor ou por
terceiro.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno provido.
Tese de julgamento: "Para a comprovação da mora em contratos garantidos

por alienação fiduciária, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao
endereço indicado no contrato, dispensando-se a prova do recebimento".
Dispositivos relevantes citados: Decreto- º, § 2º; Código Civil,Lei n. 911/1969, art. 2
arts. 394 e 396.Jurisprudência relevante citada:  STJ,  de REsp n. 1.951.662/RS,
minha relatoria, Quarta Turma, julgado em 9/8/2023.

(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.730.329/MA,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 7/4/2025,  10/4/2025,
 
III - Conclusão

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento

para determinar o prosseguimento do feito na origem, diante da regular

constituição em mora da parte devedora.

É o voto.
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